
 

CONTRATO Nº 016/2024 
- DESINSETIZAÇÃO, DESRATIZAÇÃO E LIMPEZA DAS CAIXAS D’ÁGUA – 

CONTRATANTE: 

MUNICÍPIO DE VILA FLORES, entidade de direito público interno, CNPJ nº 91.566.869/0001-
53, sita á Rua Fabiano Ferretto, 200, Vila Flores/RS, representado neste ato por seu Prefeito 
Municipal, Sr. Evandro Antônio Brandalise, e 

 
CONTRATADA: 

SANTOS & VALIATTI LTDA ME, inscrita no CNPJ sob o nº 10.534.503/0001-09, com sede na 
Rua Gilda Fialho, nº 174, Subsolo, Centro, Marau, RS, CEP 99.150-000, representada nesse 
ato por sua Sócia Administradora, Sr. Carina Fátima Valiatti dos Santos. 

 
OBJETO e FUNDAMENTO: 

Licitação na modalidade Dispensa nº 003/2024, Processo nº 012/2024, de conformidade 
com a Lei 14.133/2021, mediante o estabelecimento das seguintes cláusulas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
O objeto do presente contrato é a prestação de Serviços de desinsetização, desratização 
bem como a limpeza interna das caixas d’água da EMEI Quintal das Crianças, EMEF Doze de 
Maio, EMEI Nostri Bambini, Colégio Dosolina Boff e Polo Universitário para o primeiro e 
segundo semestre de 2024, conforme segue: 

 

Escola Municipal de Educação Infantil Quintal das Crianças 

Item Descrição Un Quant. 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

01 
Produto lambdacialotrina para serviço de 
desinsetização.  

L 0,680 R$ 1.100,00 R$ 748,00 

02 
Produto refil adesivo roedores para serviço de 
desratização. 

UN 03 R$ 33,00 R$ 180,00 

03 
Mão de obra para serviços de desinsetização e 
desratização, sabendo que a EMEI Quintal das 
Crianças possui 773,68 m², contendo 30 repartições.  

UN 01 R$ 250,00 R$ 250,00 

04 
Mão de obra para serviços de limpeza de 1 caixa d’ 
água com capacidade para 15.000 litros.  

UN 01 R$ 480,00 R$ 480,00 

Valor Total: R$ 1.577,00 
 

Escola Municipal de Educação Infantil Nostri Bambini 

Item Descrição Un Quant. 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

01 
Produto lambdacialotrina para serviço de 
desinsetização.  

L 0,580 R$ 1.100,00 R$ 638,00 

02 
Produto refil adesivo roedores para serviço de 
desratização. 

UN 03 R$ 33,00 R$ 99,00 

05 
Mão de obra para serviços de desinsetização e 
desratização, sabendo que a EMEI Nostri Bambini 
possui 556,78 m² e contém 25 repartições. 

UN 
1 R$ 250,00 R$ 250,00 



06 
Mão de obra para serviços de limpeza de 1 caixa d’ 
água com capacidade para 1.000 litros.  

UN 
1 R$ 230,00 R$ 230,00 

Valor Total: R$ 1.217,00 
 

Escola Municipal de Ensino Fundamental Doze de Maio 

Item Descrição Un Quant. 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

01 
Produto lambdacialotrina para serviço de 
desinsetização.  

L 0,740 R$ 1.100,00 R$ 814,00 

02 
Produto refil adesivo roedores para serviço de 
desratização. 

UN 4 R$ 33,00 R$ 132,00 

07 
Mão de obra para serviços de desinsetização e 
desratização, sabendo que a EMEF Doze de Maio 
possui 1.867 m² e contém 30 repartições. 

UN 01 R$ 250,00 R$ 250,00 

08 
Mão de obra para serviços de limpeza de 4 caixas d’ 
água com capacidade para 1.000 litros cada.  

UN 01 R$ 920,00 R$ 920,00 

Valor Total: R$ 2.116,00 
 

Colégio Estadual Dosolina Boff 

Item Descrição Un Quant. 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

01 
Produto lambdacialotrina para serviço de 
desinsetização.  

L 0,560 R$ 1.100,00 R$ 616,00 

02 
Produto refil adesivo roedores para serviço de 
desratização. 

UN 03 R$ 33,00 R$ 99,00 

09 
Mão de obra para serviços de desinsetização e 
desratização, sabendo que o CE Dosolina Boff possui 
820 m², contendo 19 repartições. 

UN 01 R$ 250,00 R$ 250,00 

10 
Mão de obra para serviços de limpeza de 4 caixas d’ 
água com capacidade para 500 litros cada. 

UN 01 R$ 920,00 R$ 920,00 

Valor Total: R$ 1.885,00 
 

Polo Universitário 

Item Descrição Un Quant. 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

01 
Produto lambdacialotrina para serviço de 
desinsetização.  

L 0,300 R$ 1.100,00 R$ 330,00 

11 
Mão de obra para serviços de desinsetização Polo 
Universitário, sabendo que o espaço possui 140 m², 
contendo 5 repartições. 

UN 01 R$ 150,00 R$ 150,00 

Valor Total: R$ 480,00 

 
a) Estão vinculados a esta contratação, independentemente de transcrição: a Proposta da 
Contratada e demais anexos dos Processo supracitado. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – PREÇO, FORMA DE PAGAMENTO E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO 
I - PREÇO: Pelos serviços que serão prestados pela CONTRATADA, o MUNICÍPIO pagará a 
importância de R$ 14.550,00 (quatorze mil, quinhentos e cinquenta reais). Sendo o valor de 
R$ 7.275,00 relativo ao primeiro semestre e R$ 7.275,00 relativos ao segundo semestre. 
a) No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 



decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
a.1) a inadimplência da Contratada em relação aos encargos referidos nesta alínea não 
transfere à Contratante a responsabilidade de seu pagamento, nem poderá onerar o objeto 
do presente contrato. 
 
II- FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado através de depósito em conta 
corrente, em até 10 (dez) dias após recebimento da NOTA FISCAL/FATURA, atestada por 
servidor responsável pelo recebimento dos serviços, conforme disposições da Lei nº 
14.133/21 e alterações posteriores, em conta corrente em banco número e agência 
indicados pelo fornecedor na proposta vencedora ajustada ao lance. 
a) Não será efetuado qualquer pagamento a CONTRATADA, enquanto houver pendência na 
prestação do serviço, ou não se realizar a liquidação da obrigação financeira em virtude de 
penalidade ou inadimplência contratual. 
b) Não serão considerados para efeitos de correção os atrasos e outros fatos de 
responsabilidade da Contratada que importem no prolongamento dos prazos previstos neste 
contrato e oferecidos nas propostas. 
c) Na hipótese de atraso no pagamento, os valores serão monetariamente corrigidos, a 
contar da data final do período de adimplemento até o dia do efetivo pagamento, de acordo 
com a variação do IPCA no período, acrescidos de juros moratórios à taxa de 0,5% a.m., pro 
rata. 
d) Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável conforme Decreto Municipal nº 6005/2022, IN RFB nº 1.234/2012, bem como o 
Anexo I – Tabela de atividades e alíquotas e Anexo II – Hipóteses de isenção. 
e) Quando da apresentação da nota fiscal deverá ser destacada a retenção do Imposto de 
Renda, nas alíquotas definidas por tipo de atividade, conforme tabela anexa à Instrução 
Normativa, imposto este que será retido aos cofres municipais e descontado do valor líquido 
a ser pago ao fornecedor. 
e.1) A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
III – REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
a) O valor contratado poderá ser alterado para restabelecer o equilíbrio econômico-
financeiro na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 
consequências incalculáveis retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, 
em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurado álea econômica 
extraordinária e extracontratual; 
b) O pedido de alteração de preço deverá ser endereçado ao Agente de Contratação, que 
decidirá no prazo de 48 horas, cabendo à Contratada apresentar recurso no prazo de 24 
horas ao Prefeito Municipal, que também decidirá no prazo de 48 horas. Em ambas as 
instâncias o pedido será analisado pela Procuradoria Jurídica, a qual também emitirá 



parecer. 
c) É vedado à Contratada interromper a prestação dos serviços enquanto tramita o processo 
de revisão do preço, estando, caso contrário, sujeita às penalidades previstas neste 
instrumento 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
A CONTRATADA se obriga e se compromete nas seguintes situações: 
I - Eliminar e prevenir a proliferação de baratas, formigas e outros insetos, aracnídeos, 
quilópodes e diplópodes e quaisquer outros animais que infestam ambientes urbanos 
podendo causar agravos à saúde do público e funcionários em geral e/ou prejuízos 
econômicos ao Município; 
II - Causar o mínimo de impacto possível ao meio ambiente;  
III - Não colocar em risco a saúde das pessoas que transitam nas instalações municipais; 
IV - Não contaminar o ambiente com cheiro, vapores e/ou fumaças;  
V - Os produtos deverão ser aplicados por profissionais treinados e identificados, com 
formação específica para realização de tais atividades;  
VI - Para a execução dos serviços, avaliar a melhor forma de acesso ao reservatório ou à 
caixa d’água, visando minimizar os riscos de acidente e otimizar o andamento dos trabalhos;  
VII - Utilizar somente produtos aprovados pela ANVISA; 
VIII - Usar, obrigatoriamente, os equipamentos de proteção individual (EPI) e, quando 
necessário, equipamentos de proteção coletiva (EPC), em vista do risco que o serviço 
oferece; 
IX - Evitar comprometer a impermeabilização interna das bordas (paredes) e fundo da caixa 
ou reservatório; 
X - Promover a limpeza das caixas d’água; 
XI - Inspecionar se existem possíveis fissuras ou trincas que possam provocar vazamentos e 
infiltrações e, em havendo, comunicar ao servidor designado pela Secretaria requisitante; 
XII - CUIDADOS ESPECIAIS - A água do reservatório tratado somente poderá ser ingerida após 
24 horas, por segurança. Também, recomendamos aguardar esse período antes de usar a 
água para lavagem de roupas; - Usos imediatos: higiene pessoal, refeições, lavagem de louça 
e outros usos menos nobres.  
XIII - Tapar adequadamente o reservatório ou caixa d’água, de forma a impedir a entrada de 
pequenos animais, insetos ou sujeiras; 
XIV - Por ocasião da entrega final dos serviços em cada reservatório ou caixa de água, será 
realizada vistoria de avaliação da qualidade com vistas ao aceite dos serviços ou, se for o 
caso, a execução de eventuais correções; 
XV - Qualquer irregularidade verificada após a conclusão dos serviços é de responsabilidade 
da empresa CONTRATADA, devendo repor telhas quebradas e tubulações entupidas, quanto 
for o caso, decorrentes da execução dos serviços 
Parágrafo único. São ainda obrigações da Contratada utilizar produtos pertinentes aos 
serviços que serão prestados, sendo os mesmos altamente seguros e registrados na ANVISA, 
e apresentar toda documentação exigida dentro dos prazos acordados com a Secretaria da 
Educação, Desporto e Lazer, bem como Certificados, Laudos, FISPQ e Fichas de Emergência 
dos produtos utilizados. 



CLÁUSULA QUARTA – PRAZO DE VIGÊNCIA 
Este Contrato vigorará de sua assinatura até 31 de dezembro de 2024.  
Parágrafo Único: A prestação do serviço deverá ocorrer em até 15 (quinze) dias após cada 
solicitação da Secretaria. 
 
CLÁUSULA QUINTA – EXTINÇÃO CONTRATUAL 
Constituirão motivos para extinção do contrato aqueles elencados no artigo 137, da Lei nº 
14.133/21, e ainda, conforme artigo 138 da referida Lei, a extinção poderá se dar: 
I - UNILATERALMENTE: determinado por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos 
previstos na Lei nº 14.133/2021; 
II - CONSENSUALMENTE: por acordo entre as partes, desde que haja interesse da 
Administração; 
III - JUDICIALMENTE, nos termos da legislação. 
 
CLÁUSULA SEXTA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
I - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a contratada 

quando: 

a)    der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
II - Serão aplicadas à contratada quando incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, 
de 2021); 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 
d) Multa: 
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1. moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30 (tinta) dias; 
O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do 
art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  
2. compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 
III - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
IV - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
V - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da dotação orçamentária  
do Pedido de Compras nº 012/2024 da Secretaria Municipal de Educação, Desporto e Lazer. 
 
07 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, DESPORTO E LAZER  
02 – Fundo da Educação – MDE  
12.365.0280.2236 – Manutenção e Conservação dos Prédios das EMEIs 
3.3.3.90.30.00.00.00 – Material de Consumo 
3.3.3.90.39.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
 
12.361.0280.2104 – Manutenção e Conservação dos Auditórios das EMEFs 
3.3.3.90.30.00.00.00 – Material de Consumo 
3.3.3.90.39.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
 
12.365.0280.2238 – Manutenção e Conservação dos Prédios das Creches 
3.3.3.90.30.00.00.00 – Material de Consumo 
3.3.3.90.39.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
 
CLÁUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO 
A fiscalização do presente Contrato ficará a cargo do responsável pela Secretaria Municipal 
de Educação, Desporto e Lazer, Sr. Luiz Antonio Carnevalli. 
Parágrafo Único – A Fiscalização de que trata o caput deste artigo não isenta a Contratada 
das responsabilidades estabelecidas pelo Contrato. 
 
CLÁUSULA NONA – FUNDAMENTAÇÃO E CASOS OMISSOS 
I - O contrato será regido pelo disposto na Lei nº 14.133/21, e alterações, sem prejuízo das 
demais legislações pertinentes. 
II - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
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disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 
e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – PUBLICAÇÃO 
Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no artigo 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 
2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - FORO 
Fica eleito o Foro da Comarca de Veranópolis, para dirimir litígios decorrentes da presente 
avença, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser. 
 
E por estarem assim justas e contratadas, assinam as partes o presente Termo, em duas vias 
de igual teor, juntamente com duas testemunhas, após lido e achado conforme. 
 
 
Vila Flores, 30 de janeiro de 2024. 

 
 
 
 
    CARINA FÁTIMA VALIATTI DOS SANTOS                          EVANDRO ANTÔNIO BRANDALISE 
           Santos & Valiatti LTDA ME                                                     Município de Vila Flores 
 

 

 

Testemunhas: 
1)_______________________________                    2) _____________________________ 
   Matrícula:                                                                           Matrícula: 

 
 

Visto: 
 
____________________________ 

Denise Arisi 
Procuradora Jurídica 

OAB/RS 63.385 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3

